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Prezado Perito 

A Justiça Federal agradece seu interesse e disposição em trabalhar conosco. 

O perito médico presta serviço à Justiça Federal. Ele reserva um espaço na sua 

agenda, conforme suas possibilidades, para examinar pessoas que sejam partes em 

processos judiciais e responder perguntas, os quesitos, a serem formulados pelo juiz e 

pelas partes. Respondidos esses quesitos e dada vista às partes, sem a necessidade de 

complementação, a incumbência está encerrada e o perito será pago, mediante depósito 

em conta ou através de requisição de pagamento, conforme os valores fixados pelo juiz 

que solicitou a realização do exame e com base em uma tabela pré-definida. 

As ações judiciais envolvendo benefícios por incapacidade vêm aumentando 

nos últimos anos, e, em consequência, a realização da perícia médica judicial vem 

adquirindo importância cada vez maior. Necessitamos de profissionais eficientes, 

comprometidos, que possam atuar também fora dos grandes centros, e com disposição 

para a alta carga de trabalho que temos a enfrentar. 

A fim de auxiliar em sua tarefa e garantir um mínimo de padronização entre as 

Unidades Judiciárias, solicitamos que leia atentamente essas orientações, as quais têm 

um caráter subsidiário em relação ao Tutorial E-Proc Painel Perito disponibilizado no 

You Tube, no endereço abaixo: 

http://www.youtube.com/watch?v=93djLdfsd3k&feature=youtu.be 

O texto está dividido em três partes, movimentação processual, orientações 

específicas sobre o laudo pericial e informações sobre o pagamento.  

Qualquer dúvida, por favor, fique à vontade para procurar qualquer servidor da 

Justiça Federal onde Vossa Senhoria esteja atuando como perito. 
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I – MOVIMENTAÇÃO PROCESSUAL 

 

Passo 1: ACESSO AO SISTEMA:  

Acessar o site www.jfrs.gov.br, link ‘eproc’.  
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Você também pode acessar diretamente, por meio do seguinte endereço 

eletrônico: https://eproc.jfrs.jus.br/eprocV2/. 

 

 
 
 

Na tela de acesso ao e-Proc v2, o perito deverá selecionar a opção 

“Justiça Comum/J.E.F. (V2)” e digitar seu login de usuário1 e senha (a senha 

para o primeiro acesso ao sistema v2 é idêntica ao login de usuário). 

 

 
 
 
 
 
 

                                                 
1 O login é composto por duas partes: sigla crmrs + número de inscrição no conselho. O número deve 
conter sempre seis dígitos. Se o número de inscrição não contiver seis dígitos, deverá ser completado com 

zeros à esquerda. Exemplo: CRMRS001234 (seis dígitos após CRMRS). 
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Passo 2: PAINEL DO PERITO: é o menu principal do perito, a partir do qual 

fará a movimentação dos processos em que for designado para atuar. Os processo em 

que o perito foi designado constarão do quadro ‘Citações/Intimações’. 

Para visualizar os processos: 

1º) Clicar no número (quantidade) de processos da coluna quantidade de 

processos. Aparecerá toda a lista de processos da respectiva situação. 

Se o perito deseja trabalhar num processo específico, cujo número já sabe, 

pode clicar no campo CONSULTA PROCESSUAL, sendo necessária apenas a 

digitação do número do processo. 
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2º) Clicando no numero/quantidade de processos, abrirá uma lista. Basta clicar 

em cima do número do processo que será examinado 
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Com isso, abrirá o processo eletrônico propriamente dito, conforme imagem a 

seguir. 

 

 

- Na CAPA DO PROCESSO, constam as informações de identificação, 

número, unidade judiciária, nome do juiz responsável e tipo de ação. 

- No campo PARTES E REPRESENTANTES, constam as partes, autor e réu, 

e seus procuradores, e outros participantes que não são parte, como o perito. Se o autor 

for falecido, aparecerão os sucessores. Se for interditado, constará também seu curador.  

- O campo AÇÕES contém as movimentações processuais possíveis a serem 

efetuadas no processo. Para o perito juntar o laudo ou qualquer outra informação, 

necessitará clicar no botão ‘movimentar processo’. 

- Por fim, temos uma espécie de tabela, que corresponde ao processo 

propriamente dito, dividido nas colunas Evento, Data/Hora, Descrição, Usuário, 

Documentos. No caso da figura utilizada como exemplo, podemos ver que o 15º evento 

lançado no processo corresponde a uma intimação, lançada no dia 27/01, para o perito 
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Alexandre Pretto, com prazo de 85 dias, cuja contagem iniciou-se em 28/01 e terminaria 

em 22/04, lançada pelo servidor de sigla FUR, que anexou uma informação juntamente 

com a intimação. 

 

3º) Para visualizar a inicial e documentos, clicar em cima do arquivo 

correspondente, na coluna Documentos. O documento selecionado abrirá em uma nova 

janela. É muito útil ter o ‘Adobe Acrobat Reader’ atualizado na sua máquina. 

 

 
 

Os documentos devem ter indicação apropriada, mas muitos são anexados 

como OUT ou PROCADM, de caráter genérico. Esse procedimento não é indicado, pois 

a indicação precisa ajuda na análise mais eficiente e rápida da documentação. A 

utilização indiscriminada obriga sejam todos os arquivos abertos para que o conteúdo 

seja conhecido. 

Algumas das siglas mais comuns: 

• INIC = petição inicial 
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• ATESTMED = atestado médico 

• EXMMED = exame médico 

• PROCADM = processo administrativo (documentos produzidos no INSS 

por ocasião da solicitação e percepção do benefício previdenciário). 

• OUT = outros (pode ser qualquer coisa, melhor abrir para ver). 

• MANDADODESP = mandado-despacho (proferido pelo juiz, geralmente 

com uma determinação às partes ou ao perito). 

• LAUDPERÍ = Laudo/Perícia 

• LAU = laudo 

• SOLPGTOHON = solicitação de pagamento de honorários (um dos meios 

de pagamento ao perito pelo exame realizado). 

• RPV = requisição de pequeno valor (um dos meios de pagamento ao perito 

pelo exame realizado). 

• CONT = contestação (resposta do réu ao pedido do autor, onde o INSS 

explica porque indeferiu ou cessou o benefício do autor). 

• CNIS = Cadastro de Informações Sociais (documento do INSS que 

informam o histórico do autor, empregadores, datas de admissão e rescisão, períodos em 

que recebeu benefício previdenciário, entre outras informações). 

• INFBEN = informação de benefício (comprovante de percepção de 

benefício previdenciário, informa o NB, nome, datas, motivo da cessão, etc.). 

 
Passo 3: MOVIMENTAÇÃO 

Aqui cabe uma importante observação. Cada juízo tem liberdade na condução 

da instrução do processo, de modo que nem todos os juízes seguem o mesmo 

procedimento. Assim, o perito pode ser chamado a responder os quesitos com maior 

liberdade de formatação, ou seja, elaborar o laudo pericial da maneira que entende 
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melhor, criando um documento para ser juntado ao processo, ou o perito pode ser 

chamado a responder o laudo eletrônico, que já está inserido no E-Proc V2 como uma 

espécie de formulário eletrônico. 

3.1. Laudo Eletrônico 

1) Para a elaboração do LAUDO PERICIAL, na página do processo, no menu 

de AÇÕES, clicando em "laudo pericial", abrirá a tela com o formulário eletrônico com 

campos para preenchimento. O preenchimento do referido formulário eletrônico deve 

ser elaborado com base nos quesitos orientadores do juízo, os quais estão 

disponibilizados no endereço abaixo listado: 

http://www.jfrs.jus.br/upload/Secos/Portaria_811.pdf 

 

 

Para a elaboração do laudo eletrônico, os peritos podem consultar o tutorial 

disponibilizado pela Justiça Federal no You Tube, disponível no endereço abaixo: 

http://www.youtube.com/watch?v=93djLdfsd3k&feature=youtu.be 
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Na tela seguinte, aparecerá o número do processo e a parte a ser periciada. O 

perito tem a possibilidade de visualizar outros laudos da parte, que tenham sito 

produzidos em outros processos interpostos por ela na Justiça Federal. 

 

 

O perito deverá clicar em NOVO, para abrir a tela seguinte, onde preencherá os 

campos para elaboração do laudo pericial. 

A tela seguinte corresponde ao laudo eletrônico propriamente dito, cujos 

campos deverão ser preenchidos pelo perito.  

Note-se que os principais campos, como Última Atividades, Exames Físicos e 

Complementares e Justificativa/Conclusão possuem pontos de interrogação ao lado 

esquerdo. Passando o mouse sobre esses pontos, aparece uma caixa de texto com a 

transcrição do quesito orientador relativo ao campo, a fim de auxiliar o perito no 

preenchimento. 
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Tela do Laudo Eletrônico: 

 

Passando o mouse sobre o ponto de interrogação, aparece uma caixa de texto 

com a explicação sobre o campo Justificativa. 
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Preenchidos todos os campos, o perito deve clicar em Salvar, no canto superior 

direito. Surgirão, então, outros botões nesse mesmo local, permitindo ao perito 

Visualizar Laudo, Anexar Laudo ao Processo ou Voltar.  

 

 

Para visualizar o resultado final do trabalho, basta clicar em Visualizar Laudo.  

 

1.1) Quesitos da Parte Autora 

Os quesitos da parte autora podem vir em petição juntada nos autos, em um 

evento separado, ou podem ser juntadas pelo advogado em campo próprio, dentro da 

caixa de ‘Informações Adicionais do processo, como segue: 
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Tivesse a parte apresentado quesitos naquele campo, constaria o número ‘1’ 

ali. Ao clicar sobre esse número, abririam-se os quesitos da parte autora, sem 

formatação. 

 

Está em fase de implantação uma sistemática que transportará esses quesitos 

para dentro do laudo eletrônico. Até que esteja em funcionamento, recomenda-se ao 

perito fazer a devida conferência desse campo e transportar os quesitos da parte autora 

para o campo ‘justificativa’ do laudo eletrônico, respondendo-os. 

 

O laudo pericial, devidamente preenchido, terá a formatação que segue. 

Atentamos para o fato de que no despacho ou ato ordinatório que designar a perícia 

poderão constar outros quesitos, além da possibilidade de as partes terem peticionado 

nos autos quesitando. Nesse caso, sugere-se que o perito cole os quesitos no campo 

Justificativa/Conclusão e passe a respondê-los. 
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Em concluindo o laudo, o perito deverá clicar em Anexar o Laudo ao Processo.  

Feito isso, abrirá uma nova tela: 

  

Se o perito quiser juntar mais algum documento juntamente com o laudo, por 

exemplo, se escaneou alguma receita ou atestado que o autor trouxe na perícia, deverá 

fazê-lo nesse momento.  
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Concluído, vai clicar em Peticionar e o laudo será juntado ao processo 

eletrônico, conforme se verifica no Evento 15 do processo abaixo: 
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2) Para realizar uma INFORMAÇÃO no processo, como por exemplo a 

necessidade de exames para a conclusão da perícia, a ausência da parte no ato pericial, 

etc, deve-se clicar em “movimentar/peticionar”. Pode-se, então, selecionar o evento 

COMUNICAÇÕES ou, no caso em que o perito tenha algum requerimento a fazer, 

como, por exemplo, solicitar a troca de data da perícia ou requerer sua destituição por 

questão de impedimento, o evento PETIÇÃO. Em seguida, o perito poderá digitar um 

texto ou adicionar um documento previamente elaborado em seu computador. Para isso, 

no campo Documentos, deverá clicar em ‘selecionar arquivo’ para localizar o arquivo a 

ser anexado, classificar o ‘tipo’ de documento e posteriormente clicar em Anexar 

Arquivos. Por fim, juntados os documentos e selecionada a fase, clique no botão 

PETICIONAR ou MOVIMENTAR (o que aparecer). 
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3.2. Laudo de Formatação Livre 

1) Na página do processo, no menu de AÇÕES, clicar em ‘movimentar 

processo’. 

1.1) Quesitos da Parte Autora 

Os quesitos da parte autora podem vir em petição juntada nos autos, em um 

evento separado, ou podem ser juntadas pelo advogado em campo próprio, dentro da 

caixa de ‘Informações Adicionais do processo, como segue: 

 

Tivesse a parte apresentado quesitos naquele campo, constaria o número ‘1’ 

ali. Ao clicar sobre esse número, abririam-se os quesitos da parte autora, sem 

formatação. 

 

Recomenda-se ao perito fazer a devida conferência desse campo e transportar 

os quesitos da parte autora para o laudo pericial, respondendo-os. 
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2) Resumidamente, a juntada do documentos deverá obedecer os seguintes 

passos: na próxima tela, no campo Documentos, clique em ‘selecionar arquivo’ para 

localizar o laudo a ser anexado, classifique o ‘tipo’ de documento e posteriormente 

clique no ANEXAR ARQUIVOS . Essa operação deverá ser repetida tantas vezes 

quantos forem os documentos a serem juntados. Se, por exemplo, o perito quiser juntar 

um laudo e um atestado que o autor entregou na perícia, ele vai clicar no ícone [+], que 

abrirá um segundo campo, a fim de permitir a juntada de dois documentos. 
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2.1) Vamos detalhar melhor o item ‘2’. Para buscar em seu computador um 

arquivo a ser anexado, clique no botão ‘Selecionar Arquivo’. Quando abrir a janela de 

‘Enviar arquivo’, selecione o documento desejado, e clique no botão ABRIR. 
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2.2) Selecione o tipo do documento. Se desejar, você pode ainda digitar uma 

observação referente ao documento. 

Também é indispensável que a anexação dos documentos obedeça a uma 

ordem sequencial lógica, de modo a favorecer a sua análise. 

 

 
 

Os documentos, para serem aceitos pelo sistema, devem obedecer aos seguintes 

critérios: 

• Formatos de arquivo permitidos: *.ODT, *.PDF, *.TXT, *.JPG, *.JPEG, 

*.PNG. DICA: os arquivos em *.PDF, em regra, comportam mais páginas, com menor 

tamanho. O conversor para PDF pode ser obtido na página de acesso do processo 

eletrônico, no ícone ferramentas (à esquerda). 
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• Cada arquivo pode ter no máximo 3Mb, salvo casos especiais. 

• Todo "Documento" que não for usado deve ser desativado através do ícone 

([-]). 

• No nome do arquivo são permitidas apenas letras, números, espaços e os 

caracteres ‘_’ e ‘-‘.  

2.3) Por fim, clique em ANEXAR ARQUIVOS. Os documentos enviados 

aparecerão na lista de documentos enviados e ainda não utilizados em movimentação, 

de onde poderão ser excluídos se necessário. Para isso, basta clicar no ícone de exclusão 

na linha correspondente ao documento. 
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3) Na caixa Evento a ser lançado, o sistema lhe dará várias opções de peças 

processuais a serem incluídas (usar preferencialmente comunicações ou laudo pericial).  

Clique na opção Listar Todos que aparecerá a lista cadastrada no sistema. Ou 

você também pode digitar as palavras ‘laudo’ ou ‘comunicações’ na caixa de texto, que 

o sistema mostrará todos os eventos que contém essas palavras. Aí é só clicar no evento 

desejado. 

 

 
 

Eventos que podem ser gerados pelo perito: 

• Juntada de laudo pericial 

• Perícia (não fecha o prazo do menu do perito) 

• Manifestação complementar  
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• Perícia não realizada 

• Informação 

 

4) Por fim, juntados os documentos e selecionada a fase, clique no botão 

PETICIONAR ou MOVIMENTAR (o que aparecer). 
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O resultado final aparecerá na lista de Eventos do processo, como segue: 
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II - ORIENTAÇÕES ESPECÍFICAS SOBRE O LAUDO PERICIAL  

 

Nessa parte, vamos explorar aspectos de extrema importância a serem 

observados por ocasião da realização do exame pericial e da elaboração do laudo. 

Antes de iniciar o exame 

Verificar os documentos que estão no processo, previamente à perícia. Pedir 

carteira de identidade, comparar com a anexada no processo. Advogado e familiares não 

participam da perícia. Familiar é permitido somente se o periciando não puder se 

expressar. Perito assistente do INSS pode, eventualmente, comparecer à perícia. 

Normalmente, a parte autora não leva perito assistente, porém, se levar, ele pode 

assistir. 

Ausência ou escassez de exames 

Quando o autor não trouxer exames, porque esqueceu em casa: a) o perito deve 

orientar o periciando a falar com seu advogado e juntar a documentação ao processo no 

prazo de 5 dias, ou: b) combinar com o periciando que traga o exame (principalmente 

imagens) pessoalmente, em um outro dia de atendimento do perito. Em ambos os casos, 

para que o perito não seja cobrado do laudo, deverá juntar uma informação ao processo, 

relatando que está aguardando tais documentos. Assim que a parte autora juntar o 

documento, será reaberto o prazo para juntada do laudo. 

Necessidade de outros exames 

Quando é necessário realizar um exame novo, o perito deve informar a 

necessidade de realização ao periciando, bem como informar no processo. Neste caso, o 

processo é concluso para despacho pelo Juiz, e intimamos o autor para informar se tem 

interesse na realização desta prova. Diante da impossibilidade de juntada do exame, o 

perito deverá concluir o laudo com os dados disponíveis. 

A questão dos exames complementares é muito sensível. Entenda, senhor 

perito, que os autores, via de regra, são pessoas humildes, atendidas no SUS. E os 

hospitais públicos e postos de saúde tem por política não requisitar exames com base 



                                                              
PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL 

Planejamento Estratégico 
Projeto XXVIII – Perícias Médicas Previdenciárias n a Seção Judiciária do Rio Grande do Sul 

 

 
em solicitação do paciente e, quando se dispõe a fazê-lo, geralmente são meses de 

espera até a realização do mesmo. Assim, na medida do possível, solicite exames 

complementares somente se absolutamente indispensáveis, lembrando que o objetivo da 

perícia médica não é diagnosticar ou tratar, mas, unicamente, aferir a incapacidade 

laborativa do periciando. 

 

Fundamentação das respostas do perito 

A apresentação de laudos muito sucintos, sem explicação sobre as razões 

(elementos) que os levaram à conclusão sobre a capacidade ou incapacidade laborativa 

dos periciados, têm gerado grande prejuízo aos autores porque as Turmas Recursais 

estão anulando os processos por entender que a avaliação pericial foi inadequada, ante a 

ausência de fundamentação. Isso faz com que o processo volte para a fase inicial, 

prejudicando muito a pessoa que está sem receita e não tem sua situação definida, além 

de obrigar o perito a ter que reexaminar os autos e complementar o exame. 

O laudo pericial é uma das fontes embasadoras da decisão do juiz do processo. 

A Constituição Federal garante ao juiz autonomia para decidir, exigindo, em 

contrapartida, que tais decisões sejam devidamente fundamentadas. O juiz não pode 

dizer simplesmente ‘está capaz ou incapaz’, ou ‘a moléstia iniciou-se em 01/01/2000’. 

Ele precisa explicar como chegou a essa conclusão, e um laudo pericial somente tem 

alguma utilidade se auxiliá-lo a chegar a essa conclusão, fornecendo elementos de 

convencimento. 

A conclusão a que o perito chegar, capaz, totalmente incapaz, parcialmente 

incapaz, necessita ser fundamentada, referindo os fundamentos que a embasaram. 

Preencher todos os campos 

É importante preencher todos os campos do laudo periciais, exceto na ausência 

de tal informação ou se totalmente estranho ao caso sob análise. 

Exemplos: 
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1) Campo ÚLTIMA ATIVIDADE : como o juiz vai decidir se existe 

incapacidade laboral se não puder comparar eventuais limitações do autor à suas 

atividades laborais? Por isso, sempre deve ser informado no laudo, inclusive nos casos 

de desemprego. Assim, considerar como “última atividade” aquela que o autor informou 

que estava exercendo quando ele entende que ficou incapaz e referir quando ele 

informou que parou de trabalhar (no campo “data da última atividade”). E, por fim, 

atentar para os casos de profissões genéricas ou eventuais particularidades da atividade, 

que devem ser bem especificadas. 

2) DATA DE INÍCIO DA INCAPACIDADE (DII) : indicar a data do início 

da incapacidade decorrente do quadro diagnosticado. Indicar o período mais 

aproximado possível relativo ao surgimento (eclosão) da incapacidade verificada, 

indicando os elementos que levam a tal conclusão (considerar de forma conjugada o 

conhecimento técnico, a literatura médica, a experiência profissional, os documentos 

existentes, as características próprias das doenças e sua evolução natural, e a versão do 

autor). Deve ser definida com critério, justificando com base em que documento, exame 

ou informação se baseou para chegar a tal conclusão. Fixação exclusivamente com base 

no relato do autor é inadequada. 

Assim, naquelas situações em que observado agravamento do quadro (que 

inicialmente implicava incapacidade temporária, por exemplo, e que passa a ensejar 

incapacidade permanente), no campo específico, deve haver indicação do termo inicial 

da incapacidade temporária e, na fundamentação, quando possível, é que deve haver a 

indicação do marco a partir do qual averiguado o agravamento que implicou a 

incapacidade permanente atualmente observada na perícia.  

Alguns peritos estão indicando no campo DII a data a partir da qual averiguada 

a incapacidade permanente apenas. Em razão disso, mesmo em hipóteses de doenças 

progressivas e graves, o INSS, ao invés de restabelecer o benefício anterior (cessado há 

pouco tempo, por exemplo) e transformá-lo em aposentadoria por invalidez, tem 

proposto deferir novo benefício apenas a contar da DII, argumentando que antes disso 

não havia incapacidade segundo o perito do juízo. 
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Por fim, saliente-se que a fundamentação sobre o início da incapacidade e se 

ela foi ininterrupta ou intercalada com períodos de capacidade é fundamental para a 

solução dos processos, devendo haver o registro daqueles intervalos em que foi 

verificada a incapacidade, mesmo que atualmente ela não mais subsista. 

Intimações 

Observar as intimações feitas pelo e-proc, para complementação de laudo e 

esclarecimentos, evitando a reiteração das intimações pelo decurso de prazo sem 

manifestação, além do envio de mensagens por correio eletrônico ou telefone, o que 

gera retrabalho e cria grande prejuízo ao andamento dos processos, em razão da 

pequena estrutura de pessoal do setor em comparação com a quantidade de processos a 

serem movimentados. 

Assistente técnico 

O perito não está vinculado ao parecer do assistente técnico, apesar de ter a 

responsabilidade de obedecer ao horário marcado para a perícia, a fim de que o 

assistente técnico esteja presente. Nada impede que o Perito concorde com a avaliação 

pericial do assistente técnico e assinem em conjunto o laudo pericial.  

Prazo de entrega do laudo 

Se o Perito, por motivo justificado, não puder apresentar o laudo dentro do 

prazo, o Juiz conceder-lhe-á, por uma vez, prorrogação, segundo o seu prudente arbítrio, 

mediante justificativa plausível apresentada ANTES do decurso do prazo. 

O atraso na entrega do laudo é uma situação extremamente danosa, tanto para o 

autor como para a própria unidade judiciária, que, administrativamente, precisa 

responder por demoras injustificadas. Assim, havendo reitaradas cobranças sem 

atendimento, o perito será destituído e os honorários não serão pagos. 

O perito necessita remarcar a data 

Em caso de férias, viagens, congressos, feriadões, solicitamos que, na medida 

do possível, a unidade seja avisada com um prazo mínimo de 30 dias, para evitarmos 
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reagendamentos de perícias. Mas, por favor, tenha em mente que se trata de pessoas 

doentes, algumas sem nenhuma fonte de renda no momento, que esperaram 

provavelmente meses até a oportunidade de serem examinadas e, talvez, verem seus 

benefícios concedidos ou restabelecidos. 

Leituras adicionais 

Por fim, disponibilizamos algumas leituras adicionais de conhecimento 

recomendável ao Perito Médico: 

(i) DECRETO 3048 de 6 de maio de 1999 e suas alterações dadas pelos 

decretos 3265/99, 3298/99, 3452/2000, 3668/2000. 4032/2001, 4079/2002 e 4729/2003.  

http://www.educacao.mg.gov.br/files/down/previdencia_decreto_federal_3048

_1999.pdf 

http://www.receita.fazenda.gov.br/Legislacao/Decretos/Ant2001/1999/decreto3

048/default.htm 

(ii) MANUAL DE PERÍCIA MÉDICA DA PREVIDÊNCIA SOCIAL 

http://www.perito.med.br/downloads.htm 

http://www.perito.med.br/manual.pdf 

http://www.perito.med.br/manual%20medico%20perito.doc 

(iii) CÓDIGO DE ÉTICA MÉDICA – Resolução CFM No 1246/88 

http://www.portalmedico.org.br/codigo_etica/codigo_etica.asp?portal=MS 
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III – PAGAMENTOS DA JUSTIÇA FEDERAL 

Quanto aos honorários periciais, a Justiça Federal obedece à Resolução nº 558, 

de 22 de maio de 2007, emitida pelo Conselho da Justiça Federal, sediado em Brasília e 

com ascendência sobre todo o país, que estabelece valores fixos a serem observados. 

Em seu artigo 3º, § 1º, dispõe que ‘na fixação dos honorários periciais estabelecidos 

nas Tabelas II e IV do Anexo I será observado, no que couber, o contido no caput do 

art. 2º, podendo, contudo, o juiz ultrapassar em até 3 (três) vezes o limite máximo, 

atendendo ao grau de especialização do perito, à complexidade do exame e ao local de 

sua realização, comunicando-se ao Corregedor-Geral’. 

A sistemática é a seguinte:  

a) O pagamento poderá ser requisitado por RPV (requisição de pequeno valor), 

juntamente com os valores devidos ao autor, geralmente no fim do processo. O valor é 

depositado em conta aberta no Banco do Brasil ou CEF, podendo ser sacado em 

qualquer agência. Normalmente, a Vara intima o perito pelo e-proc, acerca da 

disponibilidade dos valores, que estarão poderão ser disponibilizados em até 60 dias 

após a remessa da RPV do TRF 4ª Região. 

b) Os honorários são requisitados à Direção do Foro. O valor é depositado na 

conta pessoal do perito, que ele informa por ocasião do cadastramento, geralmente 

algumas semanas após a entrega do laudo periciais e depois de analisada eventual 

necessidade de complementação. Sugerimos que os senhores façam um controle das 

perícias feitas, para um acompanhamento da tramitação do processo e verificação dos 

pagamentos efetuados. Com o número do processo, os senhores podem verificar se 

houve requisição do pagamento, através da consulta da movimentação processual.  

Ainda, para verificação e controle dos honorários, acesse www.jf.jus.br/aj/. 

Preencha com seu CPF e senha. 
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Em seguida, clique em PAGAMENTOS e CONSULTAR. Em seguida, 

selecione as opções ‘todos’ e o mês e ano que quiser consultar. Aparecerá o valor total 

recebido no mês. Para detalhar, clique em PESQUISAR, e aparecerão os pagamentos 

detalhados por unidade judiciária. 


